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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO JURÍDICA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MULTA POR LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. ART. 80, II, DO CPC. ALTERAÇÃO DA VERDADE DOS 
FATOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Nos termos dos arts. 80, inciso II, e 81 do CPC, deve responder por 
litigância de má-fé a parte que alterar a verdade dos fatos. 
2. Modificar a conclusão do Tribunal de origem sobre a litigância de má-fé da 
parte agravante demandaria o revolvimento do acervo fático- probatório dos 
autos, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da 
Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO JURÍDICA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MULTA POR LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. ART. 80, II, DO CPC. ALTERAÇÃO DA VERDADE DOS 
FATOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Nos termos dos arts. 80, inciso II, e 81 do CPC, deve responder por 
litigância de má-fé a parte que alterar a verdade dos fatos. 
2. Modificar a conclusão do Tribunal de origem sobre a litigância de má-fé da 
parte agravante demandaria o revolvimento do acervo fático- probatório dos 
autos, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da 
Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por ERNA REPKE DA 

SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial em razão da Súmula n. 7 do STJ (fls. 510-514).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO assim ementado (fl. 346):
 
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 
JURÍDICA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – CÉDULAS 
DE CRÉDITO – IMPROCEDÊNCIA – ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE CONTRATAÇÃO E CONTRATO 
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FRAUDULENTO – DESCABIMENTO – 
PROCURAÇÃO OUTORGADA AOS PATRONOS DA 
AUTORA, DOCUMENTOS PESSOAIS E CONTRATO – 
ASSINATURA IDÊNTICA ÀS DOS DOCUMENTOS 
PESSOAIS DA FILHA DA CONTRATANTE – 
ASSINATURA A ROGO – CONTRATAÇÃO 
EVIDENCIADA – CRÉDITO LIBERADO NA CONTA 
DA AUTORA – LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ CONFIGURADA – ALTERAÇÃO DA VERDADE 
DOS FATOS – CONDENAÇÃO – RECURSO 
DESPROVIDO.
Comprovado pela instituição financeira a contratação dos 
empréstimos consignados pela autora, afiguram-se 
legítimos os descontos das parcelas no seu benefício de 
aposentadoria perante o Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS.
Ademais, em consulta à página deste e. Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso observa-se que o patrono constituído nos 
presentes autos distribuiu na Comarca de Comodoro - MT, 
nada menos do que três (3) ações distintas em nome do, 
sem que promova uma autor para demandar contra três 
instituições financeiras instrução adequada da peça 
inaugural.
Logo, a conclusão possível é que o propósito único para 
ajuizamento de tantas demandas dessa natureza, 
caracterizando verdadeiro "demandismo", ou a denominada 
"demanda predatória" se traduz na mera busca pela 
condenação das instituições financeiras nas verbas de 
sucumbência, abarrotando o Poder Judiciário com repetidas 
e inúmeras ações idênticas, circunstância que deve ser 
rechaçada pelo Judiciário.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 380-385).

Nas razões do agravo interno, alega a agravante que "a pretensão da 

agravante com o aviamento de seu Recurso Especial jamais foi a de revisitar os fatos e 

provas dos autos, resumindo a sua irresignação em questionar se seria adequada a 

aplicação de multa por suposta litigância de má-fé pelo fato de exercer seu Direito ao 

contraditório e a ampla defesa, com todos os meios e recursos disponíveis" (fl. 526).

Aduz, ainda, que "Houve MÁ VALORAÇÃO DAS PROVAS, pois restou 

incontroverso que a multa por litigância de má-fé é ilegítima e desproporcional, pois a 

agravante e seu patrono não agiram com dolo ou culpa. Infere-se que jamais foi a 

intenção da agravante subverter a verdade dos fatos como meio de defesa. Nem tão pouco 

tentou confundir quem quer que seja, pois não ludibriou, não forjou provas, não enganou 

e sequer teceu longas teses com esse objetivo" (fl. 526).

Requer o afastamento da Súmula n. 7 do STJ. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.
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A agravada não apresentou contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Nos termos dos arts. 80, inciso II, e 81 do CPC, deve responder por 

litigância de má-fé a parte que alterar a verdade dos fatos.

No caso dos autos, a Corte de origem consignou que ficou devidamente 

comprovada a contratação do crédito pelo agravante. Concluindo, assim, que o autor 

alterou a verdade dos fatos ao negar a existência da relação contratual, o que enseja sua 

condenação por litigância de má-fé. In verbis (fls. 325-328):
 
 

Quanto à má-fé processual, verifica-se que esta restou 
configurada, porquanto a autora/apelante afirmou na sua 
petição que não realizou e/ou solicitou os citados 
empréstimos ao banco requerido, todavia, como 
já demonstrado, após a 010011315158 e 010014463745 
juntada das cópias das Cédulas de Crédito Bancário nºs 
180276158 a 180276159, (ID nº)restou inconteste as 
contratações entre as partes. Destarte, a conduta da 
apelante, qual seja, de tentar ludibriar o Juízo afirmando 
não ter contratado o crédito bancário, quando em verdade o 
contratou, amolda-se perfeitamente às previstas no artigo 
80, II, do CPC/15, pelo que correta a sentença também 
neste item.
Ademais, como sempre tenho ressaltado em ações da 
espécie, em consulta à página deste e. Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso observa-se que o patrono constituído nos 
presentes autos distribuiu na Comarca de Comodoro - MT, 
nada menos que três (3) ações distintas em nome da autora 
para demandar contra três (3), sem que promova uma 
instrução adequada da peça inaugural. instituições 
financeiras. Logo, a conclusão possível é que o propósito 
único para o ajuizamento de tantas demandas dessa 
natureza, caracteriza verdadeiro "demandismo" ou a 
denominada "demandas predatória", que se traduz na mera 
busca pela condenação das instituições financeiras nas 
verbas de sucumbência, abarrotando o Poder Judiciário 
com ações repetidas e idênticas, circunstância que deve ser 
rechaçada pelo julgador.
Assim, em razão da conduta temerária do patrono/apelante 
– Dr. JOSE JUNIOR BARREIROS - OAB RO1405-A - 
CPF: 242.125.632-15,determinoseja oficiado ao 
TRIBUNAL DE ÉTICA DA OAB, MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, à 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DE 
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MATOGROSSO e ao NÚCLEO DE MONITORAMENTO 
DOS PERFIS DE DEMANDAS DACORREGEDORIA 
GERAL DE JUSTIÇA (NUMOPEDE), para conhecimento 
e providências cabíveis, vez que os fatos narrados na 
petição inicial revelam indícios de cooptação de 
consumidores para o ingresso de demandas de massa – 
circunstância absolutamente nefasta à boa aplicação do 
erário na verdadeira distribuição de Justiça.

 
Com efeito, o entendimento acima encontra-se em conformidade com a 

jurisprudência do STJ:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C 
INDENIZAÇÃO. RELAÇÃO CONTRATUAL 
COMPROVADA. ALTERAÇÃO DA VERDADE. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 80, II, do CPC, deve responder 
por litigância de má-fé a parte que alterar a verdade 
dos fatos, como ocorreu na hipótese em epígrafe, em 
que o recorrente negou ter firmado relação jurídica 
com a parte adversa, com o fim de obter vantagem 
indevida, sendo, posteriormente, comprovado o referido 
vínculo, inclusive por meio de perícia grafotécnica.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.505.885/MG, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
27/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. ART. 1.015, 
II, DO CPC/2015. IMPERTINÊNCIA. SÚMULA N. 
284/STF. DECISÃO MANTIDA. HOMOLOGAÇÃO DO 
ACORDO. PEDIDO. INEXISTÊNCIA. ALTERAÇÃO 
DA VERDADE DOS FATOS. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
MULTA.
1. O indeferimento de pedido de suspensão do processo não 
se enquadra na hipótese prevista no art. 1.015, II, do 
CPC/2015, do que resulta a impertinência temática entre a 
questão jurídica objeto do recurso e o dispositivo legal 
indicado como violado, ensejando a aplicação do óbice da 
Súmula n. 284/STF.
2. A alteração da verdade dos fatos qualifica a hipótese 
do art. 80, II, e enseja a imposição da corrigenda 
prevista no art. 81, caput, ambos do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação 
de multa por litigância de má-fé.
(AgInt no REsp n. 1.782.837/PR, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 23/9/2019, DJe 
de 27/9/2019.)

 
Ademais, modificar as conclusões do acórdão recorrido requer, 
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necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em recurso 

especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do STJ. 

A propósito, cito os seguintes precedentes: 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO 
CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não 
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da falta 
de impugnação específica de fundamentos decisórios. 
Reconsideração.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de que "o simples fato de haver o litigante feito 
uso de recurso previsto em lei não significa litigância de 
má-fé" (AgRg no R Esp 995.539/SE, Terceira Turma, Rel. 
Min. NANCY ANDRIGHI, D Je de 12/12/2008). "Isso, 
porque a má-fé não pode ser presumida, sendo necessária 
a comprovação do dolo da parte, ou seja, da intenção de 
obstrução do trâmite regular do processo, nos termos do art. 
80 do Código de Processo Civil de 2015" (E Dcl no AgInt 
no AR Esp 844.507/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/10/2019, D Je de 
23/10/2019).
3. Na hipótese, o Tribunal a quo, após o exame acurado dos 
autos e das provas, concluiu pela caracterização de 
litigância de má-fé da parte ora agravante, que alterou a 
verdade dos fatos com o intuito de locupletar-se 
ilicitamente.
4. A modificação da conclusão do Tribunal de origem 
sobre a litigância de má-fé da parte agravante 
demandaria o revolvimento do suporte fático- 
probatório dos autos, o que é inviável em sede de 
recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar 
provimento ao recurso especial.
(AgInt no AR Esp n. 1.952.778/MS, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 14/3/2022, D Je de 
5/4/2022.)

 
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.623.213 / MT
Número Registro: 2024/0150019-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10018802020228110046

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERNA REPKE DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ JÚNIOR BARREIROS - RO001405
AGRAVADO : BANCO C6 CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERNA REPKE DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ JÚNIOR BARREIROS - RO001405
AGRAVADO : BANCO C6 CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
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Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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